
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.213 - RS 
(2014/0018232-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GEMIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 

LTDA 
ADVOGADO : ROGER CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. MEDICAMENTOS. BASE DE CÁLCULO. PREÇO 
DE VENDA. CÂMARA DE REGULAÇÃO DE MEDICAMENTOS (CMED). 
1. Hipótese em que o Estado adotou os preços para venda de medicamentos 
fixados pela Câmara de Regulação de Medicamentos (CMED) a fim de 
estabelecer a base de cálculo do ICMS na sistemática de substituição tributária.
2. "Os arts. 4o., § 1o. e 6o., II da Lei 10.742/03, bem como os arts. 6o., 7o., e 8o. 
da Resolução CMED 04/2004 (vigente à época) autorizam a CMED a fixar, ano 
a ano, o Preço Máximo ao Consumidor (PMC) dos medicamentos, que deverá 
ser observado pelo comércio varejista, valendo-se este, inclusive, de publicação 
específica para o mercado do produto, que possibilite dar publicidade aos preços 
praticados pelos produtores, como a revista ABCFARMA, permitindo, assim, que 
o Fisco, amparado pelo art. 8o., § 2o. da LC 87/96, lance mão desses preços na 
apuração do ICMS devido na substituição tributária progressiva. Precedentes: 
RMS 20.381/SE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU 03.08.2006, p. 
203, e RMS 21.844/SE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU 01.02.2007, p. 
392" (AgRg no AgRg no AREsp 350.678/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19.3.2014).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.213 - RS 
(2014/0018232-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GEMIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 

LTDA 
ADVOGADO : ROGER CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que deu parcial provimento ao Recurso Especial.

A parte agravante alega, em suma, que o nobre apelo não preenche os 

requisitos de admissibilidade e que a jurisprudência firmou-se em sentido diverso.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.213 - RS 
(2014/0018232-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado.

Inicialmente, observo que o Recurso Especial, nos termos do decisum 

combatido, revela-se parcialmente admissível, o que possibilita a análise de seu mérito.  

Com efeito, verifica-se que o aresto impugnado está em dissonância com o 

entendimento deste Superior Tribunal, que considera regular a adoção dos preços 

estabelecidos pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) e 

divulgados por revistas especializadas. Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. ICMS. BASE DE 
CÁLCULO. UTILIZAÇÃO DE PUBLICAÇÃO RECONHECIDA E 
IDÔNEA. REVISTA ABC FARMA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de lei local determinar 
como base de cálculo presumida de ICMS em regime de substituição tributária 
valores constantes da Revista ABCFARMA.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
reconhecer a ilegalidade de cobrança do ICMS com base em regime de pauta 
fiscal, mormente pelo fato de que "o art. 148 do CTN somente pode ser invocado 
para a determinação da base de cálculo do tributo quando, certa a ocorrência do 
fato imponível, o valor ou preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos 
registrados pelo contribuinte não mereçam fé, ficando a Fazenda Pública, nesse 
caso, autorizada a proceder ao arbitramento mediante processo 
administrativo-fiscal regular, assegurados o contraditório e a ampla defesa" (RMS 
n. 18.677-MT, relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 20.6.2005).

3. No presente caso, a conduta da Administração não se trata de 
pauta fiscal, mas de técnica para a fixação da base de cálculo na sistemática de 
substituição tributária progressiva, na qual se leva em consideração dados 
concretos, tudo em consonância com o disposto do art. 8º, §§2º e 3º, da Lei 
Complementar nº 87/96.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de admitir a 
utilização dos preços indicados na Revista ABC FARMA na composição da base 
de cálculo presumida do ICMS na circulação de medicamentos em regime de 
substituição tributária progressiva. Precedentes: REsp 1.192.409/SE, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 22.6.2010, DJe 1º.7.2010; RMS 
21.844/SE, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 5.12.2006, DJ 
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1º.2.2007; RMS 20.381/SE, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2006, DJ 03/08/2006.

5. Quanto à alínea "c", aplicável o disposto na Súmula 83 do STJ, 
segundo a qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1248963/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2011).

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - ICMS - 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - ELEIÇÃO DE  SUBSTITUTO 
TRIBUTÁRIO - PAPEL RESERVADO À LEI LOCAL - BASE DE 
CÁLCULO PRESUMIDA - UTILIZAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 
RECONHECIDA E IDÔNEA - POSSIBILIDADE - PRECEDENTES.

1. Compete à legislação local a indicação do terceiro partícipe da 
cadeia de circulação de mercadorias e produtos como substituto tributário, nos 
termos do art. 128 do CTN e do art. 6º da LC 87/96.

2. Distingue-se a pauta fiscal da fixação da base de cálculo (preço 
da operação ou prestação de serviço) por operação presumida. Aquela, repudiada 
pela jurisprudência desta Corte, impõe arbitrariamente o valor da base de cálculo 
do tributo em caráter geral; esta, utilizada no regime de substituição tributária 
progressiva, pressupõe procedimento administrativo legitimante, controle do 
contribuinte e adequação aos critérios instituídos na LC 87/96, art. 8º, II, c e §§ 2 
e 3º.

3. Esta Corte admite a utilização dos preços indicados na Revista 
ABC FARMA na composição da base de cálculo presumida do ICMS na 
circulação de medicamentos em regime de substituição tributária progressiva.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1192409/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2010).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
FATO GERADOR PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. UTILIZAÇÃO DO 
PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR (PMC) ESTABELECIDO PELA 
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 
(CMED). NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM, PARA 
ANÁLISE DAS DEMAIS CAUSAS DE PEDIR DE ANULAÇÃO DO 
DÉBITO FISCAL.

1. O incidente de uniformização de jurisprudência, além de 
constituir faculdade do magistrado, deve ser suscitado antes de julgado o feito 
principal, sendo inviável seu conhecimento em sede de agravo regimental ou de 
embargos de declaração. Precedentes: EDcl no MS 17.583/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 05/06/2013; AgRg no HC 
152.150/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 10/05/2010.

2. "[O]s arts. 4o., § 1o. e 6o., II da Lei 10.742/03, bem como os 
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arts. 6o., 7o., e 8o. da Resolução CMED 04/2004 (vigente à época) autorizam a 
CMED a fixar, ano a ano, o Preço Máximo ao Consumidor (PMC) dos 
medicamentos, que deverá ser observado pelo comércio varejista, valendo-se 
este, inclusive, de publicação específica para o mercado do produto, que 
possibilite dar publicidade aos preços praticados pelos produtores, como a revista 
ABCFARMA, permitindo, assim, que o Fisco, amparado pelo art. 8o., § 2o. da 
LC 87/96, lance mão desses preços na apuração do ICMS devido na substituição 
tributária progressiva. Precedentes: RMS 20.381/SE, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJU 03.08.2006, p. 203, e RMS 21.844/SE, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJU 01.02.2007, p. 392" (AgRg no AgRg no AREsp 
350.678/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
19/03/2014).

3. Necessidade de retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim 
de que sejam analisadas as demais causas de pedir de anulação do débito fiscal 
suscitadas na apelação da empresa contribuinte.

4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no AREsp 475.377/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE, EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, 
RECONSIDEROU DECISÃO ANTERIOR. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
MEDICAMENTOS. NÃO SE CONFUNDEM A PAUTA FISCAL E O 
REGIME DE VALOR AGREGADO ESTABELECIDO NO ART. 8o. DA LC 
87/96, QUE CONSUBSTANCIA TÉCNICA ADOTADA PELO FISCO, A 
PARTIR DE DADOS CONCRETOS, PARA A FIXAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO IMPOSTO NA SISTEMÁTICA DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA PARA FRENTE, SENDO POSSÍVEL, ADEMAIS, O USO DO 
PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR ESTABELECIDO PELA CÂMARA 
DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS CMED. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É ilegal a cobrança de ICMS com base no valor da 
mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal. Súmula 431/STJ. No caso dos 
autos, todavia, a base de cálculo do ICMS adotada pelo Fisco são os preços 
definidos pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), 
órgão público do Conselho do Governo da Presidência da República que foi criado 
pela Lei 10.742/03.

2.   O STJ entende que não há que se confundir a pauta fiscal - 
valor fixado prévia e aleatoriamente para a apuração da base de cálculo do tributo 
- com o arbitramento de valores previsto no art. 148 do CTN, que é modalidade 
de lançamento, da mesma forma como também não se pode confundi-la com o 
regime de valor agregado estabelecido no art. 8o. da LC 87/96, que é técnica 
adotada para a fixação da base de cálculo do ICMS na sistemática de 
substituição tributária para frente, levando em consideração dados concretos de 
cada caso. Precedente: RMS 18.677/MT, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 
20.06.2005, p. 175.

3.   Dispõe o art. 8o., § 2o. da LC 87/96 que, tratando-se de 
mercadoria ou serviço cujo preço final a consumidor, único ou máximo, seja 
fixado por órgão público competente, a base de cálculo do imposto, para fins de 
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substituição tributária, é o referido preço por ele estabelecido.
4.   Nesse sentido, os arts. 4o., § 1o. e 6o., II da Lei 10.742/03, 

bem como os arts. 6o., 7o., e 8o. da Resolução CMED 04/2004 (vigente à época) 
autorizam a CMED a fixar, ano a ano, o Preço Máximo ao Consumidor (PMC) 
dos medicamentos, que deverá ser observado pelo comércio varejista, valendo-se 
este, inclusive, de publicação específica para o mercado do produto, que 
possibilite dar publicidade aos preços praticados pelos produtores, como a revista 
ABCFARMA, permitindo, assim, que o Fisco, amparado pelo art. 8o., § 2o. da 
LC 87/96, lance mão desses preços na apuração do ICMS devido na substituição 
tributária progressiva. Precedentes: RMS 20.381/SE, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJU 03.08.2006, p. 203, e RMS 21.844/SE, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJU 01.02.2007, p. 392.

5.   Agravo Regimental do contribuinte desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 350.678/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/03/2014).

Do último julgado citado, em tudo semelhante ao presente caso, colhe-se a 

seguinte constatação: 

(...) verifica-se que a CMED fixa, ano a ano, o Preço Máximo ao 
Consumidor (PMC) dos medicamentos, que deverá ser observado pelo comércio 
varejista, valendo-se este, inclusive, de publicação específica para o mercado do 
produto, que possibilite dar publicidade aos preços praticados pelos produtores, 
como a revista ABCFARMA, permitindo, assim, que o Fisco, amparado pelo art. 
8o., § 2o. da LC 87/96, lance mão desses preços na apuração do ICMS devido na 
substituição tributária progressiva.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0018232-7 AREsp 468.213 / RS

Números Origem:  00068166620118210029  00584402820138217000  02911100029055  11100029055  
1733908420128217000  2678150620128217000  2911100029055  4404101120128217000  
4615500420128217000  584402820138217000  68166620118210029  70048667992  
70051549566  70053338158  70057467581

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GEMIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA
ADVOGADO : ROGER CAETANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEMIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA
ADVOGADO : ROGER CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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